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RELATORA : Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE 01 : Guilherme Moreira de Araújo representado por sua genito

ra, Maria Aparecida de Araújo
ADVOGADO :  Marcos Antônio Inácio da Silva
APELANTE 02 :  Elizabeth Porcelanato Ltda.
ADVOGADO :  José Eduardo Nogueira Júnior
APELADOS :  os mesmos

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DA-
NOS  MORAIS  E  ESTÉTICOS –  ACIDENTE  COM  VASO
SANITÁRIO – “BYSTANDER” – RESPONSABILIDADE CI-
VIL OBJETIVA – CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
– APLICABILIDADE – DANOS MORAL E ESTÉTICO EVI-
DENCIADOS  – INDENIZAÇÕES DEVIDAS  – VALOR DO
QUANTUM  INDENIZATÓRIO  –  MAJORAÇÃO  –  PROVI-
MENTO  DO  PRIMEIRO  APELO,  DESPROVIMENTO  DA
SEGUNDA APELAÇÃO.

Evidencia abalo psicológico indenizável o sofrimento de trau-
ma físico por consumidor envolvido em acidente, não sendo
relevantes para a caracterização do prejuízo  a natureza e a
extensão  da  lesão  corporal. 

O dano moral decorre do próprio fato, que, indiscutivelmen-
te, acarreta sofrimento íntimo, sendo dispensável a prova da
amargura,  por  advir  das  regras  de  experiência  comum
(CPC/1973,  art.  335).

O dano estético  relaciona-se às  consequências  físicas  do
acidente. Decorre da dor causada à vítima, obrigada a convi-
ver com a triste realidade de ter sua aparência deformada ir-
reversivelmente, e de sua exposição pública, quando se de-
para com reações de pena ou de aversão em suas relações
sociais.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Pa-
raíba,  por  unanimidade,  NEGAR PROVIMENTO AO  SEGUNDO RECURSO
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APELATÓRIO E DAR PROVIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO APELATÓ-
RIO.

RELATÓRIO

Na  Comarca  de  Sousa,  Guilherme  Moreira  de  Araújo
representado por  sua genitora, Maria Aparecida de Araújo,  ajuizou Ação de
Indenização por  Danos  Morais  c/c  Pedido  de  Danos  Estéticos  em face  de
Elizabeth Porcelanato Ltda.

Após  o  trâmite  do  feito,  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou
procedente  o pedido exordial,  para condenar  a promovida na obrigação de
pagar  indenização  em  favor  do  autor,  pelos  danos  moraís  e  estéticos,  no
importe de R$ 16.000,00, incluindo correção monetária, pelo INPC, a partir da
prolação da sentença e juros de mora a razão de 1% ao mês, desde a data do
acidente.

Irresignado,  apela  o  autor,  insurgindo-se  em  face  do  valor
arbitrado na sentença, por considerá-lo irrisório. 

Alega  o  autor/apelante  ter  sido  “vítima  da  ruptura  do  vaso
sanitário  confeccionado pela  empresa promovida,  o  que lhe  causou graves
cicatrizes  de quase 30 cm (trinta  centímetros)  na região das nádegas,  que
culminaram em danos estéticos. Em razão disso, o mesmo permanece com
sequelas permanentes em seu corpo, tendo cicatrizes que o acompanharão
por toda a vida, conforme comprovado no decorrer do processo”.

A  promovida  também  apelou,  requerendo  a  reforma  da
sentença, uma vez que o acidente teria ocorrido por “ato inseguro do menor” e
que  “o vaso sanitário estaria sem assento, fato esse confirmado pelo próprio
apelado em seu depoimento, sendo este objeto fundamental para segurança
do produto”.  Acrescenta que o menor “concentrou seu peso na parte esquerda
da louça sanitária, ou seja, sentou de lado no vaso”, bem como “o produto não
foi  rejuntado  no  chão,  nem  tampouco  o  assentador  colocou  parafusos
fixadores, sendo estes procedimentos fundamentais para segurança do vaso
sanitário”,  tendo o acidente ocorrido por exclusiva culpa do consumidor, não
havendo que se falar, na espécie, em dano moral indenizável.

Continua  em  sua  narrativa,  afirmando  que  quanto  ao  dano
estético,  “em  análise  às  fotografias  anexadas  aos  autos  pelos  apelados,
observa-se com clareza não ter restado qualquer sequela física importante do
acidente”. 

Ao final, pugnou pelo provimento do recurso, a fim de julgar-se
improcedentes  os  pedidos  exordiais  ou,  caso  contrário,  seja  reduzido  o
'quantum' indenizatório.

Apenas o autor/apelado apresentou contrarrazões ao recurso,
pleiteando por seu desprovimento.
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A douta Procuradoria de Justiça, às fls. 164/171, opinou pelo
desprovimento do segundo recurso apelatório, e provimento do primeiro, a fim
de  majorar-se  a  indenização  para  o  importe  de  R$  20.000,00,  sendo  R$
10.000,00 de danos morais e R$ 10.000,00 pelos danos estéticos.

VOTO

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a  sentença  foi  publicada
antes  da entrada em vigor  do  novo  CPC (Lei  nº  13.105/2015),  o  presente
julgamento deverá ser norteado pelo Código de Processo Civil anterior (Lei nº
5.869/1973), conforme orientação emanada do Superior Tribunal de Justiça no
Enunciado Administrativo nº 2, proclamado em sessão plenária realizada em
02 de março de 2016. 

O cerne da questão posta nos autos gira em torno da existência
de dano moral e estético motivado por acidente que vitimou o autor/apelante,
ao utilizar-se de vaso sanitário de fabricação da ré/apelada.

Analisando  os  autos,  verifica-se,  de  início,  que  o  fato  do
acidente tornou-se incontroverso e, assim sendo, não há que discutir-se o nexo
de causalidade, e, ainda, por tratar-se de acidente de consumo, decorrente de
responsabilidade por fato do produto, tem aplicação o Código de Defesa do
Consumidor. 

Nesse contexto, dispõe o referido diploma:

Art.  3°  Fornecedor  é  toda  pessoa  física  ou  jurídica,
pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como
os  entes  despersonalizados,  que  desenvolvem
atividade de produção, montagem, criação, construção,
transformação, importação, exportação, distribuição ou
comercialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material 
ou imaterial.

E ainda:

Art.  12. O fabricante, o produtor,  o construtor,  nacional ou
estrangeiro, e o importador respondem, independentemente
da existência de culpa, pela reparação dos danos causados
aos  consumidores  por  defeitos  decorrentes  de  projeto,
fabricação,  construção,  montagem, fórmulas,  manipulação,
apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua utilização e riscos.

§  1°  O  produto  é  defeituoso  quando  não  oferece  a
segurança  que  dele  legitimamente  se  espera,  levando-se
em  consideração  as  circunstâncias  relevantes,  entre  as
quais:

I - sua apresentação;
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 II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi colocado em circulação.

§ 2º O produto não é considerado defeituoso pelo fato de
outro de melhor qualidade ter sido colocado no mercado.

Impõe-se, portanto, a aplicação do referido art. 12, §1º, inciso
II, do CDC, porquanto o produto colocado em circulação mostrou-se defeituoso.

Considerando-se o fato de que o vaso sanitário quebrou com o
seu uso normal, fato que culminou com uma lesão ao consumidor, resta óbvio
que o produto não ofereceu a segurança que dele legitimamente poder-se-ia se
esperar.

Consta dos autos que, no dia 4 de outubro, o menor Guilherme
Moreira de Araújo, à época com onze anos de idade, ao sentar no vaso sanitá-
rio produzido pela ré, e adquirido seis meses antes, virando-se para pegar o
papel higiênico, foi gravemente ferido com o rompimento do produto, atingindo
a região dos glúteos (fotografias fls. 18 e 19). 

A demandada/apelante não trouxe aos autos nenhuma prova
que elidisse os argumentos apresentados nos autos, de forma a afastar a sua
responsabilidade, não subsistindo o seu argumento no sentido de que teria ha-
vido erro no rejunte do produto, apresentando-se meras especulações que não
afastam as provas produzidas no processo.

Portanto, cabia à demandada/apelante, a seu turno, comprovar,
nos termos do art. 12, §3º, do CDC, que:

§ 3° O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só
não será responsabilizado quando provar:

I - que não colocou o produto no mercado;

II  -  que,  embora haja  colocado o  produto  no  mercado,  o
defeito inexiste;

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Tal prova, igualmente, não foi carreada aos autos.

Ora, é cediço que o Código Consumerista, impõe ao produtor a
responsabilidade pelo acidente, haja vista não ter conseguido demonstrar algu-
ma das três hipóteses excludentes de responsabilidade acima referidas, como
a prova de que não colocou o produto no mercado, ou que embora o tenha co-
locado no mercado o defeito inexiste, ou, ainda, que teria havido culpa exclusi-
va da consumidora.

Na espécie, não resta dúvida que "milita em prol do consumidor
essa presunção de defeito do produto e incumbe ao fabricante desfazê-la, pro-
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duzindo inequívoca prova liberatória"1.

Demais disso, em  acidente de consumo, quer dizer, de respon-
sabilidade por fato do produto, não há que se falar simplesmente em um vício
do produto adquirido, pois quando se tem consequências danosas na esfera da
integridade física do consumidor, a doutrina estrangeira denomina de "bystan-
der".

Colocada a questão nesses termos, restou configurado o dever
de indenizar, face ao reconhecimento do defeito no produto e os danos ocasio-
nados em decorrência desse defeito (“bystander”). 

De acordo com o art. 944 do Código Civil, a indenização por
danos morais deve ter o seu valor fixado de acordo com a gravidade da lesão e
a extensão do dano. 

Com efeito, a promovida/apelante, em virtude de haver coloca-
do no mercado um produto fora das condições aceitáveis de uso, deve respon-
der pelos danos causados.

Em relação aos danos morais, entendo que o valor arbitrado
não é suficiente para a reparação de todos os transtornos provocados à vítima.

Colhe-se do depoimento pessoal do autor, que o fato teve gran-
de repercussão na cidade, tendo ele que ausentar-se da escola por mais de um
mês, chegando a sofrer “bullying”  em seu retorno devido ao fato, bem ainda
que a lesão ocorrera muito próxima ao nervo ciático.

Tem-se que, para a fixação do valor do dano moral, os critérios
devem estar de acordo com a melhor orientação doutrinária e jurisprudencial
pertinente à matéria. Quer dizer: atentando-se ao critério da razoabilidade, in-
cumbe ao magistrado, observando as especificidades do caso concreto e, ain-
da, considerando as condições financeiras do agente e a situação da vítima, ar-
bitrar valor de forma que não se torne fonte de enriquecimento, nem, tampou-
co, seja inexpressivo a ponto de não atender aos fins ao qual se propõe. 

Faz mister,  pois,  levar em consideração as condições pessoais
dos envolvidos, a fim de não se transpor os limites dos bons princípios que re-
gem as relações de direito atinentes à matéria, a saber, o da razoabilidade e da
proporcionalidade. 

Nesse sentido, aponta a orientação do Superior Tribunal de Justi-
ça: 

1 DENARI, Zelmo. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1995, 4ª ed., p.
117.

5



Apelação Cível nº 0004333-38.2012.815.0371

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. DANO
À IMAGEM. DIREITO À INFORMAÇÃO. VALORES SOPE-
SADOS. OFENSA AO DIREITO À IMAGEM. REPARAÇÃO
DO Apelação Cível nº 0000295-86.2015.815.0141 7 DANO
DEVIDA.  REDUÇÃO DO QUANTUM REPARATÓRIO.  VA-
LOR EXORBITANTE. RECURSO PARCIALMENTE PROVI-
DO. (...) Mesmo sem perder de vista a notória capacidade
econômico-financeira da causadora do dano moral, a com-
pensação devida, na espécie, deve ser arbitrada com mode-
ração, observando-se a razoabilidade e a proporcionalidade,
de modo a não ensejar enriquecimento sem causa para o
ofendido. (...) 5. Nesse contexto, reduz-se o valor da com-
pensação. 6. Recurso Especial parcialmente provido.2

Desse modo, considerando as peculiaridades do caso concre-
to, especialmente o fato de que o promovente teve abalos psicológicos em vir-
tude do fato, entendo que a indenização por danos morais deve ser majorada
para o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), pois o referido quantum, além
de encontrar-se em sintonia com o critério da razoabilidade e com as condições
financeiras do agente e da vítima, também será suficiente para compensar o in-
conveniente sofrido, funcionando, ainda, como um fator de desestímulo à reite-
ração da conduta ora analisada. O montante estipulado é, ao meu sentir, sufici -
ente a fim de atender ao caráter punitivo e pedagógico inerente a esse tipo de
reparação. 

Vale lembrar, à guisa de esclarecimento, que o Superior Tribu-
nal de Justiça, após reiteradas decisões, firmou o entendimento no sentido de
que os danos morais e estéticos são autônomos e podem ser constatados em
decorrência de um mesmo evento. Neste contexto, confira-se o teor do enunci-
ado da Súmula nº 387 do Superior Tribunal de Justiça: Súmula 387. 

Quanto à indenização em danos estéticos, decorrente da cica-
triz que o autor/apelado terá que carregar por toda a vida, entendo que este
deve, igualmente, ser majorado para atender aos precedentes jurisprudenciais
desta egrégia Corte. Por esta razão, arbitro a referida indenização no valor de
R$ 10.000,00 (dez mil reais), levando-se em conta a situação econômica das
partes e para evitar-se o enriquecimento sem causa.

Logo,  merece provimento o primeiro apelo tão-somente para
majorar as quantias arbitradas a título de danos morais  e danos estéticos ao
autor/apelante, adequando-as aos parâmetros da jurisprudência desta egrégia
Corte.

Isso posto, DOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO, a fim
de  elevar  o  valor  fixado  a  título  por  danos  morais  e  estéticos,  para  R$

2STJ; REsp 794.586; Proc. 2005/0183443-0; RJ; Quarta Turma; Rel. Min. Raul Araújo; Julg. 15/03/2012; DJE 
21/03/2012.
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20.000,00 (vinte mil reais), em harmonia com o parecer ministerial, e  NEGO
PROVIMENTO À SEGUNDA APELAÇÃO,  mantendo a sentença quanto aos
seus demais termos.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto
e o Dr. Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado para substituir o Des. Leandro
dos Santos). Presente à sessão à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael da
Costa Macedo,  Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
junho de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/3
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